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Poder Judiciário

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PORTARIA Nº 118, DE 1º DE JULHO DE 2021

O PRESIDENTE DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 5º, § 3º, da Lei nº 12.618, de 30 de abril de 2012, e o art. 363, inc. II,
do Regimento Interno e considerando o disposto nos arts. 19, § 7º, e 60, § 6º, do Estatuto
Social da Fundação de Previdência Complementar do Servidor Público Federal do Poder
Judiciário - Funpresp-Jud e o contido no Processo Administrativo Eletrônico nº
012275/2020, resolve

Art. 1º Designar para compor o Conselho Deliberativo da Funpresp-Jud, como
representantes dos participantes e assistidos, CELSO DE OLIVEIRA E SOUSA NETO, titular,
com mandato de quatro anos, pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios,
e GUSTAVO SANCHES, suplente, com mandato de quatro anos, pela Justiça Federal.

Art. 2º Designar para compor o Conselho Fiscal da Funpresp-Jud, como
representantes dos participantes e assistidos, RODRIGO MENDES CERQUEIRA, titular e
presidente substituto, com mandato de quatro anos, pela Justiça Federal, e JA I LT O N
MANGUEIRA ASSIS, suplente, com mandato de quatro anos, pelo Tribunal de Justiça do
Distrito Federal e dos Territórios.

Art. 3º Designar o conselheiro fiscal MARCELO DE ASSIS como presidente do
Conselho Fiscal da Funpresp-Jud.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Ministro LUIZ FUX

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA
DIRETORIA-GERAL

PORTARIA Nº 177, DE 30 DE JUNHO DE 2021

O DIRETOR-GERAL DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, nos termos do inciso
II do art. 35 da Lei nº 8.112/1990, da alínea "d" do inciso XI do art. 3º da Portaria nº
112/2010, e considerando o contido no Processo SEI/CNJ nº 07275/2020, resolve:

Dispensar, a pedido, ALEXANDRE SALES DE OLIVEIRA, Analista Judiciário, Área
Judiciária, do quadro de pessoal do Supremo Tribunal Federal, da função de confiança de
Assistente VI do Gabinete da Corregedoria, nível FC-6, a partir de 5 de julho de 2021.

JOHANESS ECK

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
PORTARIA Nº 97, DE 29 DE JUNHO DE 2021

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DE PESSOAS EM EXERCÍCIO NO CONSELHO
NACIONAL DE JUSTIÇA, nos termos do caput do art. 38 da Lei nº 8.112/90 e do inciso XXI
do art. 1º da Portaria DG nº 361/2015, e considerando o contido no Processo SEI/CNJ nº
04973/2021, resolve:

Designar ANTÔNIO AUGUSTO SILVA MARTINS, Técnico Judiciário, Área Apoio
Especializado, Especialidade Programação de Sistemas, do quadro de pessoal deste
Conselho, como substituto da Diretora Executiva do Departamento de Pesquisas Judiciárias,
nível CJ-3, no período de 19 a 21/7/2021.

JOÃO D'ARC RAMOS DE OLIVEIRA

PORTARIA Nº 100, DE 30 DE JUNHO DE 2021

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DE PESSOAS EM EXERCÍCIO NO CONSELHO
NACIONAL DE JUSTIÇA, nos termos do caput do art. 38 da Lei nº 8.112/90 e do inciso XXI
do art. 1º da Portaria DG nº 361/2015, e considerando o contido no Processo SEI/CNJ nº
04996/2021, resolve:

Designar NAYARA TEIXEIRA MAGALHÃES, Analista do MPU/Direito, do quadro de
pessoal do Ministério Público Federal, como substituta da Diretora Executiva do
Departamento de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário e do Sistema de
Execução de Medidas Socioeducativas, nível CJ-3, no período de 12 a 21 de julho de 2021.

JOÃO D'ARC RAMOS DE OLIVEIRA

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL
SECRETARIA DO TRIBUNAL

PORTARIA Nº 427, DE 30 DE JUNHO DE 2021

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, com
base no disposto no caput do art. 38 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, no
inciso XVI do art. 116 do Regulamento Interno e na Portaria TSE nº 288, de 8 de maio de
2020, resolve:

Art. 1º Fica designada Aline Yokoy Oliveira, Analista Judiciária, Área Judiciária,
para substituir a Coordenadora, Nível CJ-2, da Coordenadoria de Acórdãos e Resoluções, da
Secretaria Judiciária, no período de 12 a 31 de julho de 2021.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

RUI MOREIRA DE OLIVEIRA

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
PORTARIA Nº 207, DE 21 DE JUNHO DE 2021

O PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, usando da atribuição
conferida pelo art. 21, XXV, do Regimento Interno e considerando o disposto nos arts. 9º,
II, e 35, II, da Lei n. 8.112, de 11 de dezembro de 1990, resolve:

Art. 1º Efetuar as seguintes alterações no Gabinete do Ministro Herman
Benjamin:

I - Exonerar, a pedido, RENATO ISMAEL FERREIRA MEZZOMO, matrícula
S059409, do cargo em comissão de Assessor de Ministro, código CJ-3;

II - Nomear ADRIANO CARDOSO HENRIQUE para o cargo em comissão de
Assessor de Ministro, código CJ-3, na vaga decorrente da exoneração de Renato Ismael
Ferreira Mezzomo.

Art. 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Ministro HUMBERTO MARTINS

PORTARIA STJ/GP Nº 217, DE 30 DE JUNHO DE 2021

O PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições
legais, com base no disposto no art. 21-C do Regimento Interno e na Resolução STJ/GP n. 8
de 19 de abril de 2016, bem como o que consta no Processo STJ n. 16.244/2021, resolve:

Art. 1º Convocar a Juíza de Direito Aline Ávila Ferreira dos Santos, do
Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, para atuar como Juíza Auxiliar no
Gabinete do Ministro Marco Buzzi, pelo período de 1 ano, a contar de 16 de agosto de
2021.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Min. HUMBERTO MARTINS

PORTARIA STJ/GP Nº 218, DE 30 DE JUNHO DE 2021

O PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições
legais e considerando o disposto na Lei n. 8.038, de 28 de maio de 1990 e no art. 21-A do
Regimento Interno, bem como o que consta na Portaria STJ/GP n. 5 de 12 de janeiro de
2021 e no Processo STJ n. 00771/2021, resolve:

Art. 1º Prorrogar a convocação do Juiz Federal Alessandro Diaferia, do Tribunal
Regional Federal da 3ª Região, para continuar atuando como juiz instrutor no Gabinete do
Ministro Herman Benjamin, pelo período de seis meses, prorrogável por igual período, a
contar de 18 de julho de 2021.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Min. HUMBERTO MARTINS

PORTARIA STJ/GP Nº 219, DE 30 DE JUNHO DE 2021

O PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições
legais e considerando o disposto na Lei n. 8.038, de 28 de maio de 1990 e no art. 21-A do
Regimento Interno, bem como o que consta na Portaria STJ/GP n. 40 de 4 de fevereiro de
2021 e no Processo STJ n. 2.445/2021, resolve:

Art. 1º Prorrogar a convocação do Juiz de Direito Renato Castro Teixeira
Martins, do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, para continuar
atuando como juiz instrutor no Gabinete do Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, pelo
período de seis meses, prorrogável por igual período, a contar de 5 de agosto de 2021.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

Min. HUMBERTO MARTINS

R E T I F I C AÇ ÃO

Retificar a Portaria STJ/GP n. 177 de 27 de maio de 2021, publicada no Diário
Oficial da União do dia 31 subsequente, seção 2, página 75, de forma que, onde se lê
"ANDRÉ MARTINS DUARTE", leia-se "ANDRÉ MARTINS DUARTE ROSA".

CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL
PORTARIA Nº 300, DE 25 DE JUNHO DE 2021 (*)

O PRESIDENTE DO CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL, usando de suas atribuições
legais, e tendo em vista o que consta no Processo n. 0004560-50.2020.4.90.8000, resolve:

Art. 1º Redistribuir, com fundamento no art. 37, da Lei n. 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, e na Resolução n. 146, de 6 de março de 2012, do Conselho Nacional
de Justiça, o cargo vago de Analista Judiciário, Área Judiciária, do quadro de pessoal deste
Conselho da Justiça Federal, para o quadro de pessoal do Tribunal Regional Federal da 4ª
Região, em reciprocidade com o cargo de mesma denominação ocupado pela servidora
ILKA TIEMY TUTIDA LIMA.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Min. HUMBERTO MARTINS

(*) Republicada por ter saído no DOU nº 122, de 01/07/2021, Seção 2, pág. 82, com
incorreção no original.

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO
ATO Nº 3.298, DE 25 DE JUNHO DE 2021

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO, no uso de
suas atribuições legais e tendo em vista o contido no art. 96, inciso I, letra "b" da Constituição
da República, conforme os Processos SEI n.º 0285983-82.2021.4.03.8000, resolve:

Nomear o servidor DOUGLAS IRUELA BUSTOS, RF 2996, ocupante do cargo de
Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro Permanente de Pessoal deste Tribunal,
para exercer o cargo em comissão, CJ-1, de Diretor da Divisão de Acompanhamento e
Avaliação, nos termos do art. 9.º, inciso I, da Lei n.º 8.112, de 11/12/90, com redação dada
pela Lei n.º 9.527, de 10/12/97.

Des. MAIRAN GONÇALVES MAIA JÚNIOR

RESOLUÇÃO PRES Nº 430, DE 17 DE JUNHO DE 2021

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO, no uso
de suas atribuições legais, e tendo em vista o art. 96, inciso I, alínea "b", da Constituição da
República, combinado com o art. 21, inciso XVII, alínea "g", do Regimento Interno deste
Tribunal, e o contido no Processo Administrativo nº 0002880-61.2021.4.03.8001, , resolve:

Redistribuir o cargo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, do quadro de
pessoal deste Tribunal, ocupado pelo servidor CAIO CÉSAR DE AMORIM SOBREIRO, para o
quadro de pessoal da Seção Judiciária de São Paulo, a teor do art. 37 da Lei nº 8.112/90,
da Resolução nº 146/2012, do E. Conselho Nacional de Justiça, e do art. 3º da Resolução
nº 170/2008, desta Presidência.

Des. MAIRAN GONÇALVES MAIA JÚNIOR

RESOLUÇÃO PRES Nº 431, DE 17 DE JUNHO DE 2021

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO, no uso
de suas atribuições legais e tendo em vista o art. 96, inciso I, alínea "b", da Constituição da
República, combinado com o art. 21, inciso XVII, alínea "g", do Regimento Interno deste
Tribunal, e o contido no Processo Administrativo nº 0002880-61.2021.4.03.8001, , resolve:

REDISTRIBUIR o cargo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, do quadro de
pessoal da Seção Judiciária de São Paulo, ocupado pelo servidor ALEXANDRE DO M I N G U ES
MARTINS BANDEIRA, para o quadro de pessoal deste Tribunal, a teor do art. 37 da Lei nº
8.112/1990, da Resolução nº 146/2012, do C. Conselho Nacional de Justiça, e do art. 5º da
Resolução nº 170/2008, desta Presidência.

Des. MAIRAN GONÇALVES MAIA JÚNIOR

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO
ATO Nº 677, DE 1º DE JULHO DE 2021

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo
0005009-15.2021.4.04.8000, resolve:

Alterar a fundamentação legal do Ato 29/2018, publicado no DOU(2) de 19-2-
2018, que concedeu aposentadoria voluntária, com proventos integrais, ao servidor
ALEXANDRE CRECHIBENE NETO, matrícula 10514 (SJPR), Técnico Judiciário, Área
Administrativa, Especialidade Segurança e Transporte, Classe C, Padrão 13, pertencente ao
Quadro Permanente de Pessoal da Justiça Federal de Primeiro Grau da 4ª Região, Seção
Judiciária do Paraná, para INCLUIR a Parcela Compensatória, a ser absorvida por reajustes
futuros, relativa à incorporação de quintos com base em funções comissionadas exercidas
pelo servidor após 8-4-1998, consoante decisão do Supremo Tribunal Federal no RE
638.115/CE e em cumprimento ao Acórdão 8174/2021-TCU-1ª Câmara, com vigência a
partir de 4-6-2021, data da ciência deste Tribunal, observado o teto constitucional previsto
no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal de 1988, combinado com o artigo 8º da
Emenda Constitucional 41/2003.

RICARDO TEIXEIRA DO VALLE PEREIRA
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